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1 - Histórico: 
A direção da Escola de Ensino Supletivo de 1º e 2º Graus 

"Centro Estudantil de Cultura Imediata S/C Ltda.", sediada na Rua 
Flórida n° 943 - Brooklin - Capital, através do Ofício n° 01/85, 
solicitou ao Conselho Estadual de Educação, convalidação dos atos 
escolares dos alunos promovidos indevidamente pelo Conselho de 
Classe(fls.3 - Proc. CEE n° 1594/85)(Apenso Proc.DRECAP-3 n° 
12399/85). 

Esclarece a Sra. Diretora que,por interpretação indevida 
do Artigo 86, título VII do Regimento Escolar aprovado  aos 09-02-
77, foram concedidos aos alunos, pelo Conselho de Classe, até dois 
pontos em apenas l(uma) disciplina ou área de 
estudos"(anexos:relação nominal e ficha individual dos alunos, 
apenso ao Processo CEE 1594/85 e Proc. DRECAP-3 n° 12399/85). 

A irregularidade na vida escolar dos alunos vinha 
ocorrendo desde 1978 sendo constatada, em 1985, pela Sra. 
Supervisora de Ensino da 14ª D.E., que assumia a supervisão da 
referida unidade. 

"Considerando o tempo decorrido e ainda o fato de que os 
alunos não concorreram para o evento irregular" a Sra. Supervisora 
de Ensino, propõe o encaminhamento do expediente a este Colegiado 
manifestando-se pelo acolhimento do pedido,(fls.20º Processo CEE nº 
1594/85 e fls. 18 do apenso DRECAP-3 nº 12.399/85). 

As autoridades de ensino da DRECAP-3 e COGSP, acolhem o 
solicitado encaminhando os autos ao CEE, através do Cabinete do 
Secretário da Educação (fls. 19 e 20).  

O Processo deu entrada no CEE, através do Grupo de 

Verificação e Controle de Atividades da S.E.(fls. 20 verso). 
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2 - APRECIAÇÃO: 
A Escola de Ensino Supletivo de 1° e 2° Graus do Centro 

Estudantil de Cultura Imediata, interpretando indevidamente seu, 
Regimento Escolar, no que concerne ao artigo 86, título VII 
ocasionou promoção irregular dos alunos abaixo relacionados, 
concedendo aos mesmos,através do Conselho de Classe até dois(2) 
pontos em uma disciplina ou área de estudo, no período de 1978 à 
1985. 
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O artigo 86, do Regimento Escolar da escola de Ensino 

Supletivo de 1º e 2º Graus, Centro Estudantil de Cultura Imediata S/C 
Ltda, preceitua: 

"Os casos omissos deste Regimento, serão resolvidos 
pela direção da Escola, ouvidos os órgãos competentes." 

Os alunos envolvidos, que cursavam o 1º grau, ou o 2° 
grau do Curso Supletivo-Modalidade Suplência da mencionada 
escola,embora aprovados indevidamente,não concorreram para obter 
promoção indevida, conforme expõe a Sra. Supervisora de Ensino, 
responsável pela unidade escolar. Salvo melhor entendimento houve 
falha administrativa. 

Considerando o número elevado de alunos e que muitos já 
concluirão o 1° e 2° Graus, as autoridades de ensino, manifestam-se 
pela regularização de vida escolar dos mesmos. 

Não foram anexados aos autos cópias do Regimento 
Escolar,da Escola devidamente aprovado. 

A Assistência Técnica ressalta que procedida análise 
do protocolado, observa-se que: 

casos assemelhados foram tratados pelo Colegiado, 
conforme sua competência, até a emissão da Deliberação CEE N° 18/86, 
que atribuiu aos órgão da Secretaria do Estado da Educação a 
possibilldade de resolução de situações específicas. 

Na indicação CEE nº 08/86, que faz parte integrante da 
Deliberação CEE N° 18/86, a matéria foi tratada do seguinte 
modo:  

3 . Da recuperação implícita. 

"3.1. O princípio de recuperação implícita,  no âmbito 
de seu sentido garal assume três significações mais 
restritas. 
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 3.1.2. Por outro lado, pode-se falar de um outro 
significado específico de recuperação implícita com referência ao 1º 
grau. Nesse grau de ensino, sobretudo nao primeiras séries, a 
identidade ou equivalência entre componentes curriculares se 
definem propriamente em termos de conteúdos programáticos. Com 
efeito, o que está em causa é muito mais o amadurecimento lógico-
psicologico da criança, não prevalecendo nem o volume,nem a 
completude ou a perfeição desses conhecimentos. 

O aluno terá que voltar a eles, necessariamente, no 2° 
grau, se continuar estudando, para aprofundá-los e dominá-los com 
maior precisão. Se parar de estudar ao final do 1° grau, não será 
esse conteúdo que dará conta de sua maturação intelectual." 

No presente caso, pode ser enquadrado no artigo 5º da 
Deliberação CEE nº 18/86.  

"Artigo 5º - Aplicam-se as normas desta Deliberação 
aos casos de vida escolar irregular ocorridos anteriormente à sua 
vigência.  

Parágrafo Único - Os processos já protocolados no 
Conselho Estadual de Educação serão apreciados nos termos desta 
Deliberação, pelo Coleglado."  

Há que se observar que o processo já tramitava no 
Colegiado quando da emissão da Deliberação acima ditada. 

Tudo indica que houve uma falsa interpretação de Regimento 
Escolar de Escola, sem qualquer concorrência dos alunos envolvidos 
na irregularidade. Trata-se de uma situação de fato, ocorrido há 
muitos anos e envolvendo um número elevado de alunos. Em casos 
semelhantes (veja-ee por exemplo, Parecer CEE 1935/80), em que fica 
claro que não houve má fe dos alunos envolvidos, este Colegiado tem-
se manifeatado favoravelmente à regularização. 
3.CONCLUSÃO: Convalidam-se os atoS escolares praticados pelos 
alunos da Escola de Ensino Supletivo de 1º e 2° Graus do Centro 
Estudantil de Cultura Imediata, relacionados das fls. 04 a 19 do 
processo C.E.E. 1594/85, referentes aos anos letivos de 1978 até 
1984, conforme o protocolado. 
 

São Paulo, 29 de setembro de 1987 

a) Consº .UBIRATAN D'AMDRÓSIO           

                              Relator 
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO anpova, por unanimidade, a 
decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do voto do 
Relator. 

Sala "Carlos Pasquale", em 04 de novembro de 1987 
a) Cons° FRANCISCO APARECIDO CORDÃO 
          Vice-Presldente no                        
         exercício da Presidência 


